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    Aos meus pais, Fátima e Juscelino.


  




  

    O Conforto dos Armários




    
Prof. Dr. Leandro Karnal





    O livro que você tem em mãos vai incomodar muita gente. Pavinatto é um autor livre e, em dias de polarização, alguém que rejeita fórmulas e rótulos tem o dom de ser vaiado no Fla-Flu por ambas as torcidas.




    Uma parte das arquibancadas vai se sentir acariciada já na primeira epígrafe: Chesterton! O conservador católico inglês! A desconfiança dos poderes totalitários do Estado que marca críticos do estatismo emergirá em citação de Ayn Rand, a rebelde contra a opressão.




    Lentamente, verá que pressupostos de alguns conservadores não estão presentes no texto de Pavinatto. Não existe, para o autor, uma natureza humana identificada com a família heteronormativa. O bem não anda ao lado da propaganda de margarina com pai e mãe olhando seus rebentos de forma feliz. Deus e a Pátria não estão assegurados no livro como eixos sacrossantos e “normais”. A torcida que vibrou com Chesterton ficará incomodada.




    A outra associação esportiva pode torcer um pouco o nariz para a epígrafe. Porém, o tema gênero e a reflexão sobre homoafetividade podem atrair leitores de esquerda. O que se espera em livros de tal jaez é a denúncia da opressão heteronormativa sobre o resto do mundo. Todavia, o entusiasta desse viés vai se decepcionar aos poucos. A pessoa humana sobrepuja como conceito à pessoa gay. Enfim, há um momento em que o jurista afirma, textualmente, que nossa legislação contra a discriminação produz outro tipo de discriminação. Mais: há passagens claras contra o conceito de identitarismo. Em uníssono, Flamengo e Fluminense ficarão incomodados.




    Afinal, por onde podemos pensar a obra de Pavinatto?




    ****




    Liberdade é termo antigo, assim como democracia. Quando os atenienses se orgulhavam, pela voz de Tucídides, de serem um governo guiado pela maioria, estavam convencidos de que o humano estava restrito aos homens livres, filhos de pai e mãe atenienses. O fato de os escravos, mulheres e metecos (estrangeiros) serem 90 % da população da cidade-Estado era um detalhe. Um escravizado não era uma pessoa para o ateniense orgulhoso da Assembleia. Assim, não era o conceito de democracia que era excludente, tratava-se de uma restrição do conceito de pessoa.




    Os movimentos liberais do fim da Idade Moderna e Contemporânea lutaram pela ampliação da cidadania. Queriam que o cidadão fosse entendido além do Rei e dos privilégios do Primeiro e do Segundo Estado. A Bastilha foi derrubada pela noção de igualdade.




    Um pouco antes, as 13 colônias da América do Norte tinham afirmado o mesmo. Por que as leis que regiam o Novo Mundo tinham de ser votadas em Londres? Era preciso ampliar geograficamente a noção de cidadão.




    Nos dois casos, lidamos com a noção matemática de aumento e com o conceito político da isonomia. Em ambos, o resultado foi um aumento de participação, porém, ainda limitado e excludente. Pobres só votariam nos EUA no século XIX. Mulheres teriam de aguardar o século XX. Negros tiveram de esperar pelo ano de 1964 para que uma declaração mais formal do governo dos EUA derrubasse a resistência ao conceito de que um afro-americano era um cidadão com os mesmos direitos políticos que os Pais Fundadores tinham imaginado para si e para a elite W.A.S.P. (branco, anglo-saxão, protestante).




    Consagrados nas leis os direitos de pobres, mulheres e negros, ainda restava uma estrada longa para a superação dos preconceitos.




    Quase todo movimento de luta contra uma forma de opressão nasce da vontade de ampliar a noção de pessoa humana. O caminho é antigo. Shyllock, a personagem de Shakespeare no Mercador de Veneza, havia invocado essa humanidade em comum contra o antijudaísmo (que, em breve, viraria o horror do antissemitismo):




    ¨Sou um judeu. Então um judeu não possui olhos? Um judeu não possui mãos, órgãos, dimensões, sentidos, afeições, paixões? Não é alimentado pelos mesmos alimentos, ferido com as mesmas armas, sujeito às mesmas doenças, curado pelos mesmos meios, aquecido e esfriado pelo mesmo verão e pelo mesmo inverno que um cristão? Se nos picais, não sangramos? Se nos fazeis cócegas, não rimos? Se nos envenenais, não morremos?”




    O que há na reclamação da personagem é a invocação do corpo em comum, dores e sentimentos de todos os seres humanos, cristãos ou judeus. A peça é acusada de tratar pelos estereótipos tradicionais o sentimento contra a comunidade judaica, no entanto, a reclamação do comerciante é um argumento concreto e bom contra o preconceito. Todos pertencemos à mesma espécie humana e temos dores e alegrias em comum. Todos sangramos. Todos almejamos a felicidade de alguma forma. Todos morremos.




    Avancemos para o século XX. Na conturbada década de 1960, aumentou a luta de grupos feministas, negros e gays. O episódio do bar Stonewall, em Nova York, traz a mesma questão dos movimentos citados antes. A pergunta dos frequentadores do local naquele verão era: se os bares de héteros podem estar abertos e eles podem demonstrar afeto em público, por que nós não? Acaso não somos o mesmo ser humano que bebe e namora? Por que alguns possuem direitos que nos são negados?




    A rebelião daquele fim de junho deu origem ao dia do orgulho gay. Notamos ali a mesma tônica dos que se rebelaram em 1789: queremos ser iguais porque somos humanos também. Basta de privilégios!




    O que significava para mulheres, negros e gays a luta? Se os brancos podem matricular seus filhos em tal escola eu também quero. Se os homens podem usar calças eu, mulher, também posso. Se os héteros podem se beijar em público eu também posso. Em resumo: os direitos devem ser equalizados e universais. Ampliar para gênero ou identidade étnica as lutas da Revolução Francesa é a atualização da década de 1960.




    A argumentação de Pavinatto vai um pouco além. Ele parte de uma nova noção de civilização e de pessoa humana. A igualdade não é dada porque alguém é negro ou gay, todavia, antecede tudo. A igualdade deriva de uma necessidade civilizacional e jurídica.




    Pavinatto coloca as engrenagens de uma máquina engenhosa para buscar na etimologia, nas ideias jurídicas e no conceito filosófico de pessoa humana a construção de uma posição que eu chamaria de pós-Stonewall.




    Para ele, é uma libertação ontológica e hermenêutica. É ontológica porque eu só posso ser integralmente sendo quem eu sou. O armário não é um velamento social, trata-se de uma negação do ser em si. É hermenêutica porque determina que o estatuto da pessoa humana é o único possível. A chave da decifração é a pessoa humana em si.




    Tentando entender as ideias de Pavinatto, eu diria que ele não ergue uma identidade gay como uma forma em oposição a outras formas. No entender quase “orwelliano” de Pavinatto, nenhum animal é mais igual do que os outros.




    Todos precisamos sair de algum tipo de armário. Ele opta pela indefinível diversidade do humano e, no fundo, consegue deduzir que ser hétero cis é um tipo específico de armário. Estar em algum rótulo é assumir um simulacro ou, como ele diz, “uma farsa de si mesmo”.




    *****




    Tendo feito essa linha para explicar aos estupefatos um pouco do autor, seguimos como uma paráfrase argumentada da Declaração Universal que a ONU votou em 1948. Ao seguir os 30 artigos do famoso texto, Pavinatto redefine a ideia. A metáfora do armário não atinge gays apenas. A saída dele é um imperativo para todas as pessoas.




    Ficará mais claro nas partes finais o mundo pós-Stonewall de Pavinatto. A luta contra a tortura é universalizada. A crítica que a ONU fez sobre expulsão de pessoas de um espaço é ampliada para os cancelados da internet de hoje. A presunção da inocência atinge garotos de programa: não sendo crime a prostituição no Brasil, por qual motivo seriam perseguidos? E sobre o ódio que flui nas redes? De forma sábia, ele diz ao comentar o artigo 30: “O ódio é uma confissão da triste relação entre aquele que odeia e coisa odiada.”




    Cada item da Declaração da ONU sofre uma mudança de enfoque e é ampliado. Todos os armários devem ser desmontados e todas as pessoas estão revestidas de direitos inalienáveis não por serem minoria perseguida e vilipendiada e sim por serem pessoas humanas.




    Em resumo, não estamos diante de uma obra facilmente classificável: É um novo humanismo além do tradicional de base grega ou renascentista.




    Não tenho certeza de que todos estejam desejando ou necessitando a superação do identitarismo.




    Conservadores reclamam que existe um dia do orgulho LGBTQIAP+ e não existe um dia do orgulho heterossexual. Tecnicamente, o + incluiria até o heterossexual, mas a ideia do livro Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana Fora do Armário está além de aumentar mais letras que caracterizem inclusão ou criar novas datas de celebração de identidade. O autor, metaforicamente, quer superar o identitarismo que marcou mais de meio século de lutas contra a invisibilidade gay e contra a violência direta. Ele faz um convite jurídico e uma reflexão formal no campo do Direito. Nas distinções entre justiça e Direito, Pavinatto convida a pensar sobre o estatuto do humano, independente de rótulos, gavetas e armários.




    Estará esgotada a via identitária da luta? É complexo responder. Para uma resposta clara, deveríamos pensar os fatos que mudam a todo instante no nosso Brasil que se crê varonil e obter apoio de argumentos de ideias inteligentes. O livro de Pavinatto é inteligente e faz pensar. De todos os armários possíveis, o da ignorância que se orgulha dos seus limites é o que está mais na moda nas lojas de móveis do mercado tupiniquim. O livro que você tem mãos incomoda no bom sentido de trazer o contraditório, base da ideia de justiça. Em tempos de exaltação do senso comum como caminho, este livro é um sinal de inteligência crítica.


  




  

    O pior dos juízes é o homem que, hoje, está mais disposto a julgar; é o cristão mal-educado que, aos poucos, se transforma no agnóstico mal-humorado preso no ponto extremo de uma controvérsia cheia de princípios que ele nunca compreendeu, devastado por uma espécie de tédio hereditário diante daquilo que ele não conhece e cansado de ouvir aquilo que nunca ouviu.




    Chesterton


  




  

    Declaração Fundamental dos Conceitos Universais da Civilização Humana




    
O que é civilização? 





    Porque ela se origina de uma força, um ardor que emana da humanidade e constrói coisas, a civilização é inerente ao ser humano. Por isso, muitas respostas – a grande maioria delas – incorrem em equívocos tentadores. Dizem alguns que a civilização é a forma de organização da vida de relação iniciada quando o ser humano, dominando a terra, sedentarizou-se; outros, por sua vez, confundem o nascimento da civilização com o surgimento dos impérios da Antiguidade.




    Ora, a partir dessas compreensões – rasas –, o termo civilização continua carente de significado específico e serve apenas, de maneira substituível (porque não passa de um sinônimo), para demarcar organizações político-culturais. Quando digo civilização mesopotâmica, egípcia, hindu, grega, romana etc., a palavra civilização nada diz a não ser algo do tipo “organização social de determinado povo sobre a qual se tem notícia”. Vazia de significado, despida de qualquer ontologia, percebam que civilização não quer dizer nada se estiver desacompanhada de uma nacionalidade. Como podemos, assim, falar em civilizações se não podemos, antes, definir o que é a civilização?




    Quando falamos, equivocadamente, em civilizações, referimo-nos, na realidade, a culturas (a cultura egípcia, hindu, grega etc.), ou seja, aos costumes, valores e crenças de um povo que, em razão desses quesitos, se diferencia de outro povo e de todos os outros povos. Em outros dizeres, nesse sentido impróprio, civilização não passa de cultura, que pode ser definida como o diferencial metafísico e comportamental cultivado por um grupo de seres humanos para que se destaque dos demais seres humanos; é um conjunto de elementos de identificação que lhes confere unidade e unicidade, além da ideia de uma existência privilegiada em detrimento de todos os demais seres deste mundo.




    O que, então, é civilização?




    A resposta mais honesta que já encontrei para essa pergunta é a de Sir Kenneth Clark. No seu icônico documentário televisivo para a BBC em 1969, Civilisation, ele provoca sua audiência quando responde: “Eu não sei”.




    Apesar dessa resposta inquietante – e, por que não dizer, revoltante –, diz o Professor de Oxford que, apesar de não saber, pode reconhecer a civilização quando vê a civilização, pois, entre os relatos e os edifícios, a verdade sobre a sociedade humana está, sem sombra de dúvidas, nos edifícios.




    De fato, ao contrário da cultura, que se restringe a um determinado povo, a civilização ultrapassa esse povo; ela ultrapassa todos os povos e, dessa forma, supera as culturas, uma vez que, ao invés de distinguir e separar os seres humanos em povos, a civilização assemelha e une os seres humanos na universalidade. Tanto a civilização quanto a cultura marcam a presença do ser humano na face da Terra e ultrapassam a vida desse ser humano; todavia, a cultura serve apenas a um povo, é algo inerente ao nacional, ao passo que a civilização serve à raça humana, sem exceções, de modo que, como comprova a História, a civilização pode conter culturas para ultrapassar as culturas, pois, quando a cultura cede à civilização, ela, pouco a pouco, vai deixando de existir.




    Se me permitem uma resposta, a civilização é contínua construção de uma cultura em sentido impróprio, porque é uma cultura mais profunda, mais primordial e essencialmente diferente de todas as outras culturas sobre as quais se tem notícia. A civilização, ao mesmo tempo que marca o reconhecimento diferencial entre a espécie humana e as demais espécies animais e os demais seres da natureza, impõe a todos os seres humanos a responsabilidade de reconhecer e sustentar essa nobre superioridade, razão pela qual, dentre outras consequências, a civilização não pode suportar escravidões ou irracionalidades que busquem fundamentar a superioridade de uns sobre outros.




    A civilização, contudo, não se revela, na História, como uma tábua nas mãos de um profeta que volta do monte ou como a queda de uma maçã sobre a cabeça do cientista: ela parte de um fenômeno de tomada de consciência pessoal, um ardor que evolui a passos lentos e se revela em obras que varrem os velhos entulhos culturais (moralismos) para fora da estrada que leva à Razão. A civilização, em termos mais concretos, é a pavimentação da estrada da vida humana, uma pavimentação que serve a todos os seres humanos que nela caminham, sem exceção, e que não comporta banimentos nem atalhos – afinal, mesmo querendo chegar, ela não sabe onde nem quando; é uma pavimentação em permanente ampliação que, apesar dos muitos recapeamentos, não permite desvios, que garante um percurso certo em solo cada vez mais firme.




    Sociedades tendem ao estabelecimento de condutas definidoras de uma certa harmonia (imposta, uniforme, heterônoma) entre os seres humanos que compartilham da sua cultura, mas só a civilização objetiva a harmonia entre seres humanos de culturas diferentes. A civilização, em suma, é toda obra humana decorrente do ardor pessoal que faz compreender a universalidade apesar de qualquer diversidade.




    Tão antigo e, certamente, mais profundo que as concepções sobre o universo dos egípcios, dos assírios e dos judeus, é o pensamento dos Àrya, os homens nobres (termo com o qual os védicos – habitantes do atual Norte indiano – se autodenominavam há mais de 5.500 anos). Para os pais do hinduísmo, antes de qualquer deus, existiam os ṛṣi; nem deuses nem demônios, eram indecifráveis, indescritíveis e inacessíveis incandescências imaginativas que, quando ardiam, pensavam; pensando, conheciam; conhecendo, criavam. Os Sapatarṣi foram os sete ṛṣi que, ardendo, coordenaram e condensaram todo o conhecimento e, assim, fundiram-se na primeira pessoa, o primeiro deus que, sendo o primeiro, não tinha nome, mas tinha uma denominação por ser o criador de todas as criaturas, Prajāpati – um amálgama de ardores viabilizado por um ardor comum compartilhado entre os diferentes ṛṣi: o desejo de agir em concordância com todos. Quer dizer: a razão da existência se reduz à concordância consciente pela união das diferenças.




    É a partir dessa filosoficamente poderosa alegoria védica que defino a civilização como a obra do ardor pessoal que fracassa enquanto não alcança a todos (e a anticivilização, por sua vez, como resultado das segregações).




    Em muitos momentos da História, a vaidosa humanidade acreditou ter alcançado o ápice da civilização. Não percebeu que a civilização é uma estrada – e não um ponto de chegada; inclusive porque a vida humana é uma jornada rumo ao desconhecido. Essa confusão, fatalmente, sempre fez a humanidade cair num atoleiro.




    Um desses episódios ocorreu nas duas décadas seguintes ao término da Primeira Grande Guerra quando, convencidos com o falso brilho da nova ordem mundial, os líderes das grandes nações permitiram que o regime nazista (a grande prova do quão distante a raça humana sempre esteve – e ainda está – do alcance da razão) triunfasse na Alemanha. A comprovação da relutante capacidade do ser humano para desumanizar outros humanos de forma, aliás, banal, foi uma das razões pelas quais, finda a Segunda Guerra Mundial em 1945, a civilização se fez revelar de forma mais incisiva e clara através da Carta da Organização das Nações Unidas. Superando o Pacto da Sociedade das Nações de 1919, a Carta de 1945 ultrapassou as relações interestatais e revelou, definitivamente, a civilização: a comunidade internacional de seres humanos livres e igualmente dignos; a ordem mundial que exige a observação de direitos humanos fundamentais e universais.




    Não podemos afirmar se, na Pré-História, houve alguma civilização, mas, em virtude da geografia, é certo que, se tivesse existido em algum lugar, ela seria bastante limitada. Ao longo da História, no entanto, se a cultura é, como dissemos, uma determinada estrutura que permite a coexistência entre seres humanos em certa porção geográfica (povo), a civilização se revela, inicialmente, em cada estrutura que permitiu a coexistência entre povos. A cultura, de um lado, é uma espécie de artifício que identifica pessoas e diferencia os povos; a civilização, de outro, é o construto a partir de uma consciência crescente do igual valor da identidade de pessoas diferentes. A cultura reverencia a finitude da identificação; a civilização, o infinito da identidade.




    A evidência da evolução dessa compreensão é muito clara: em 1919, a ordem mundial pregava a harmonia entre os povos; em 1945, a harmonia entre as pessoas em prol de todas as pessoas, de maneira que a identificação não mais poderia tolher a identidade. Esse era o desejo que ardia no armário da carta de 1945 e que só foi assumido, pública e definitivamente, no dia 10 de dezembro de 1948, quando a Assembleia Geral da ONU, através da Resolução 217-A(III), proclamou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a qual denomino Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana.




    Apesar da formalidade dessa tomada de consciência global, os males humanitários que levaram à Declaração continuaram presentes até mesmo entre os países que combateram tais males.




    Da mesma forma que Hitler condenou os homossexuais marcando-os com o triângulo rosa, a Inglaterra de Churchill condenou um dos seus principais heróis, Alan Turing. O matemático e pai da computação, entre 1940 e 1941, desenvolveu a única tecnologia capaz de decifrar o código secreto de comunicação utilizado pelos nazistas, acelerando, assim, a derrota desses inimigos da humanidade; apesar do heroico feito histórico, em 1952, ele foi condenado por ser homossexual. Banido do seu trabalho e enviado à castração química, Turing, aos 41 anos de idade, optou pelo suicídio.




    Se, na Inglaterra, essa condenação e o preconceito institucional estão no passado – o Parlamento do Reino Unido revogou o Ato de Sodomia (lei adotada em 1533 por Henrique VIII que condenava homossexuais ao enforcamento, pena capital que, a partir de 1861, passou a sofrer alterações até a castração química) em 1967, data a partir da qual o escritor Gore Vidal pôde revelar a identidade de J. T. (James Trimble III), o grande amor de sua vida, a quem dedicou seu romance The city and the pillar, de 1948 –, eles, seja de direito seja de fato, ainda assombram este mundo com vergonhoso vigor. É uma realidade de quase as todas democracias deste nosso tempo.




    Os Estados Unidos da América, por exemplo, país cuja participação foi decisiva para a derrota do nazismo e o fim da Segunda Guerra Mundial, é apontado, por muitos desavisados, como o grande paradigma de civilização. Não passa, contudo, de um modelo bastante disruptivo.




    Além dos homossexuais, já historicamente discriminados e, na década de 1980, propositadamente negligenciados diante da deliberação do Governo Federal por nenhum enfrentamento da AIDS, a população afrodescendente, concomitantemente, ainda era vitimada pelo racismo institucionalizado através das normas regulamentadoras dos programas governamentais de financiamento público de imóveis que lhe proibia comprar casas nas denominadas “vizinhanças brancas”.




    Apesar de omitida a palavra raça do discurso político, de maneira calculada, a segregação foi fomentada nos discursos do Presidente Ronald Reagan através das corriqueiras expressões jungle paths, welfare queens e young bucks, bem como em razão do seu constante apoio e apelo aos States Rights (os Estados devem ter plena autonomia para decidir sobre a conveniência – ou não – da integração racial dentro dos seus territórios). Embora a comoção mundial manipulada estivesse voltada apenas à África do Sul, o apartheid americano revela-se, sem corar, nas palavras do próprio Reagan:




    Sou contra o preconceito, mas também apoio os direitos de propriedade; e um dos direitos inerentes à propriedade é o direito de dispor dela da maneira que o proprietário achar conveniente, mesmo que isso signifique não vender para afro-americanos. Não acredito que possamos, sem comprometer seriamente nossas liberdades básicas, violar esse direito constitucional do indivíduo.1




    Ainda nesse país, também convém recordar a verdadeira luta pelo direito de ser racista na cidade de Yonkers (NY). Entre 1987 e 1989, a cidade resistiu à determinação da Justiça Federal para a integração racial através da construção de edifícios populares nos bairros exclusivamente “brancos”, ordem que chegou a ser considerada por autoridades resistentes a ela como uma trama hebraica contra os católicos cristãos – em referência aos líderes integracionistas Oscar Newmann (arquiteto das habitações populares que beneficiariam a população afrodescendente) e Michael Sussman (advogado na NAACP-National Association for the Advancement of Colored People), ambos judeus.




    A anticivilização se mostra também na redução da mulher perante o homem, na sua reificação (transformação em coisa, objeto de propriedade do homem). Para ficarmos no caso brasileiro, a mulher só se tornou juridicamente igual ao homem com o advento da Constituição da República de 1988. Antes dela, a situação jurídica da mulher evoluiu a passos lentos e demorados; o próprio ordenamento considerava a mulher menos capaz que o homem e, assim, validava uma ideia desde sempre anacrônica e odiosa, mas resistente por mais de 2 mil anos, qual seja, a propter sexus infermitatem et forensium rerum ignorantiam (doença própria do sexo feminino e intrínseca ignorância forense), conforme escreveu Cícero, meio século antes de Cristo vir ao mundo, em seu De Finibus Bonorum et Malorum (2,24,77).




    Apesar da igualdade constitucionalizada em 1988, o direito brasileiro ainda tratou a mulher de acordo com a sua casabilidade por mais 17 anos: continuou a condenar com mais rigor aquele que lesionasse fisicamente, afeando-a, uma mulher “ainda capaz de casar”2 ou, ainda, deflorasse injustamente esse mesmo tipo de mulher3, bem como manteve como causa de anulação do matrimônio a falta da virgindade feminina4 – a mulher solteira e não virgem carregava, conforme as nossas leis até recentemente, um “erro essencial”5. Essas regras foram revogadas com a entrada em vigor, no ano de 2003, do atual Código Civil brasileiro; mas foi somente em 2005 que a mulher atingiu plena igualdade jurídica à do homem: nesse ano, foi revogado o entendimento legal de que, para ser honesta, a mulher deveria ser virgem, recatada e do lar6.




    Em resumo, seja ela institucionalizada seja, simplesmente, tolerada, a discriminação evidencia o rompimento humano com a civilização e representa indelével afronta ao conteúdo da Declaração Universal dos Direitos, que prestigia e protege cada pessoa humana, sem exceção, para que viva em paz e, também, fora do armário... como hétero, homo, trans, homem, mulher, católico, protestante, candomblecista, ateu, agnóstico, branco, preto, indígena, liberal, conservador, progressista etc..




    Toda cultura coloca o indivíduo em um armário e, assim sendo, todo confronto entre culturas nada mais é do que um confronto com a finalidade de declarar um armário vencedor – quer dizer, é uma luta pelo monopólio da violência. Só o ardor criativo civilizacional liberta o indivíduo, porque ao indivíduo somente é permitida a saída de toda sorte de armário no âmbito da civilização. Uma vez que a Declaração de 1948 é a melhor expressão encontrada da civilização ao longo de toda a História, ela representa, verdadeiramente, a civilização que sai do armário de maneira ruidosa e se assume para que todas as pessoas se assumam e saiam, se e quando quiserem, de seus armários... por tudo isso, é a Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana Fora do Armário.




    declaração




    Ação ou efeito de declarar, anunciar, revelar, proclamar a fim de explicar, esclarecer, registrar, publicar, estipular... ou, em resumo, assumir.




    Existe um velho aforismo no Direito Canônico de autoria do Papa Bonifácio VIII (Liber Sextus Decretalium 5,12,43) que diz: “qui tacet consentire videtur” (ou, na sua forma popular até os dias de hoje, quem cala consente). Muito embora, particularmente, eu prefira uma sentença mil anos mais velha do jurisconsulto romano Paulo (Digesto 50,17,142), qual seja, “qui tacet non atque fatetur, sed tamen verum est eum non negare” (quem cala, certamente, não confessa; mas também é verdade que não nega – enfim: quem cala, cala), qualquer uma dessas disposições evidencia a importância de uma declaração. Qualquer coisa, inclusive a civilização que não se assuma e não se declare, fica sujeita à inexistência ou a uma incompreensão intransponível que origina especulações e, por obra da ignorância ou da má-fé (duas vertentes da estupidez humana que insiste em nos rodear), a desnatura (outra hipótese de inexistência).




    A declaração afasta a negativa da existência, uma vez que ela é a manifestação de uma realidade, a sua fenomenização, a sua prova neste mundo, de maneira que, explicitada, visível e não mais passível de ser ignorada, impõe-se como elemento a ser observado, refletido e, longe das especulações, assimilado na vida de relação entre todas as pessoas.




    Viver, afinal, é existir fora de si; é executar a essência pessoal externando-a, de modo que a declaração é o desenvolvimento da existência nos planos individual e coletivo e, sem ela, tornam-se improváveis tanto o reconhecimento quanto a dignidade.




    universal




    Ao iniciar uma palestra em 2015, o escritor israelense Amós Oz fez uma provocação interessante:




    Faz muitos anos que eu acordo às quatro horas da manhã. Uma caminhada antes do amanhecer põe muitas coisas em seu devido lugar. Se nas notícias da noite da anterior, por exemplo, um político usar expressões do tipo “para todo o sempre”, “por toda a eternidade”, ou “jamais, em 1 milhão de anos”, poderei ouvir, às quatro da manhã, as pedras no deserto ou as estrelas sobre o parque da cidade rirem, silenciosamente, da percepção que esse político tem sobre o tempo.7
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